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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 74a SESSÃO CON­
JUNTA, EM 18 DE OUTUBRO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- N~ 186/90-CN (n~ 170/90, 
na origem), comunlcando ha­
ver vetado integralmente o 
Projeto de Lel n~ 68/90, 
que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Delegado de 
poTícia do Dlstrito Fede­
ral, sobre a remuneração 
dos cargos da Carreira Po~ 
liclal Civil do Distrito 
Federal e dá outras provi­
dências. 

1.2.2 .- comunicação da 
Presidência 

Deslgnação da Comlssão' 
Mlsta lncumblda de relatar 
o veto anteriormente anun­
ciado. 

1.2.3 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Antô­
nio Luiz Maya sobre a cons­
titucionalldade e mérlto da 
Medlda Provlsórla n~ 
232/90, que transforma fun­
ções do Grupo-DireQão e As­
sistência Intermediárlas em 
funções de dlreção lnterme­
diária e dá outras prOVl­
dênClas. 

- Proferido pelo Sr. Antô­
nlO de Jesus sobre a admis­
sfbllidade da Medida Provl­
sór;a n~ 242/90, que dispõe 
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sobre a natureza jurídica 
do Instituto Brasileiro do 
Patrimônio Cultural - IBPC 
e da Biblioteca Nacional. 

Proferldo pelo Sr. Man­
sueto de Lavor sobre a ad­
mlssibilidade da Medida 
Provisória n~ 241/90, que 
dá nova redação ao § 3~ do 
art. 8~ da Lel n~ 8.029, de 
12 de abril de 1990. 

1.2.4 - Comunicação da 
Presidência 

Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso previsto na Resolu­
ção n~ 1/89-CN, referente 
as Medldas Provisórias n~s 
242 e 241/90. 

1.2.5 - Requerimento 

- N~ 1.774/90-CN, de pror­
rogação por mais 7 dias, 
para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lel n~ 
20/90-CN, que dispõe sobre 
o Plano Plurlanual . D~fe­
rida a prorrogação por ape-
nas 48 horas. • 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medlda provlsória n~ 233, 
de 21 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre o ImpostQ 
de Importação. 'Aprovada. A 
pl"Clmulgação. 

Medlda Provisórla n~ 237, 
de 28 de setembro de 1990, 
que dispõ~ sobre a atuali­
zação do Bônus do Tesouro 
Naclonal e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dênclas. Aprovada nos ter-

mos do Projeto de Lei de 
Conversão n~ 42/90, sendo 
rejeitados o~ destaques 
apresentados. A sanção. 

Medida Provisória n~ 
238/90, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao 
Orçamento da União crédlto 
extraordinário para os fins 
que especi~ica. Aprova­
da, ~endo rejeitada a emen­
da. A promulgação. 

Medida Provisória n~ 
224/90, que dispõe sobre a 
comerciallzação e indus­
trialização do trigo e dá 
outras provldências. Dis­
cussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas Jurídicas 
e dá outras providên­
cias. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto paréial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 28, de 1990, que insti­
tui nova sistemátlca para 
rea~uste de ,. preços e 
salarios em ~eral e dá ou­
tras 'providencias. Apre­
ciação adiada por falt~ 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n~ 23, de 1990, gue dispõe 
sobre a organizaçao da Pre­
sldênc18 da República e dos 
ministérios e dá outras 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

. FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor AdJunto 

providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 21, de 1990, que dispõe 
sobre a extlnção e dissolu­
ção de entidades da Admi­
nlstração Pública Federal e 
dá outras providên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parclsl aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 16, de 1990, que dlspõe 
sobre a isenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras providênc1as. 
Apreciação adiada por fal­

ta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 30, de 1990, que altera, 
medlante conversão em lei 
das Medldas Provisórias nQs 
160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Fi­
nancelras, lnstituindo 1n­
cidências de caráter tran­
sltórlo sobre os atos que 
menClona. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara nQ 
70, de 1990 (nQ 6.094/85, 
na ori~em), que altera o 
art. 3 da Lel n Q 6.849, de 
12 de novembro de 1980. que 
fixa os valores de retri­
bU1Ção da categoria funcio­
nal de agente de vigllância 
e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

, 
Veto total aposto ao Pro­

Jeto de Le1 do Senado nQ 
75, de 1982 (nQ 1.611/89, 
na Câ~ara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lel nQ 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Cl-
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v11. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nQ 
46, de 1985 (n Q 7.941/86, 
na Câmara dos DeputadOS), 
que introduz modificações 
no CÓdlgO Penal. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado n Q 

297/85 (n Q 8.604/86, na Câ­
mara dos Deputados), que 
acrescenta dispositivo à 
Le1 n Q 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Código Na­
cional de Trânslto. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei do Senado nQ 

104/82, (n Q 7/87, na Câmara 
dos Deputados), que faculta 
aos depos1tantes de estabe­
lecimentos bancários terem 
conslgnados em seus talões 
de cheques as referências 
que especifica e dá outras 
providências. Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n Q 

33/87 (n Q 1.417/88, na Câ­
mara dos DeputadOS), que 
cria os Conselhos Federal e 
Regionais de Economista Do­
méstico, regula seu func10-
namento e dá outras 
prov1dências. Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto da Câmara nQ 64/83 
(nA 1.003/79, na origem), 
que dlspõe sobre a desapro­
prlação de lmóvel no Munl­
cípio de Jaboatão, Estado 
de Pernambuco, para atender 
deslocamento das famíllas 
9ue atualmente residem em 
areas do Parque Histórico 
Naclonal dos Guarara­
peso Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nQ 

289/79 (nQ 7.938/86, na Câ­
mara dos DeputadOS), que 
dispõe sobre o 1nstituto da 
retrocessão e dá outras 
provldênclas. Apreciação a­
diada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado nQ 
17/88 (n Q 3.589/89, na câ­
mara dos Deputados), que 
autoriza o Poder Executlvo 
a conceder pensão especial 
a Senhora Maria Reginalda 
Vlelra Raduan. Apreciação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Le1 do Senado nQ 

36/82 (n Q 8.045/86, na Câ­
mara dos DeputadOS), que 
dlspõe sobre a apresentação 
de relatórlo ao Congresso 
Nacional após a reallzação 
de visita a país estrangei­
ro pelo Minlstro de Estado 
das Relações Exterl­
ores. Apreclação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Le1 da Câmara nQ 

36/82 (nQ 3.158/89, na 
origem), que dlspõe sobre a 
apllcação do § 2Q do art. 
17 do Ato das Disposições 
Constituclonals Transltó­
rias aos prof;ss10na;s de 
saúde. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado nQ 
32/88 (n Q 1.419/88, na Câ­
mara dos DeputadOS), que 
dispõe sobre a emlssão de 
selo comemorativo à Semana 
do Deficlente FíS1CO, a 
cargo da Empresa Braslleira 
de Correios e Telégrafos -
ECT, e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 
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Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 
50/90 (n~ 5.405/90, na Câ­
mara dos Deputados), que 
dispõe sobre os crimes he­
diondos, nos termos do art. 
5~, inciso XLIII, da Cons­
tituição Federal, e deter­
mina outras providên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial agosto ao 
Projeto de Lei n~ 5, de 

1990-CN, que dispõe sobre. 
as diretrizes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras providências. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

1.3.1 Discurso após a 
Ordem do Dia 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Nota oficial da Co­
missão Executiva Municipal 
do Partido dos Trabalhado-
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res - São Paulo, referente 
ao problema dos transpor­
tes. 

1.3.2 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
junta a realizar-se terça­
feira, dia 23, às 18 horas 
e 30 minutos. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 74ª Sessão Conjunta, em 18 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da48ªLegislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Aureo Mello - Ronaldo Aragão -
OZlel Carneiro - M01Sés Abrão 
- Carlos Patrocínio - AntonlO 
LU1Z Maya - João Castelo - A­
lexandre Costa - Chagas Rodri­
gues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho Mauro BeneVldes 
José Agripino - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Raimundo 
Lira - Marco Maciel - Ney Ma­
ranhão - Mansueto de Lavor -
João Nascimento - Albano Fran­
co - Francisco Rollemberg 
Lourlval Baptista - Jutahy Ma­
galhães - Gerson Camata - João 
Calmon - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Alfredo Campos 
Ronan Tito - Mauríclo Corrêa 
Fernando Henrique Cardoso 
Mário Covas - Mauro Borges 
Iram Saralva - Antonio Alves 
Pompeu de Sousa - Meira Fllho 

Louremberg Nunes Rocha 
Marcio Lacerda - Mendes Canale 
- Wilson Martins - Affonso Ca-
margo vorge Bornhausen 
Márcio Berezoski - Nelson We-
dekin Alberto Hoffmann 
José Paulo Bisol José 
Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Fleming - PMDB; Nar­
ciso Mendes - PFL; Nosser Al-
meida PDS; Osmir Lima 
PMDB. 

Amazonas 

Bernardo Cabral S/P; Beth 
AZize,- PDT; Eunice Michiles -
PDC; Ezio Ferreira - PFL; José 
Dutra - PMDB; José Fernandes 
PST; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; José 
Guedes PSDB; José Viana 
PL. 

Pará 

Asdrubal Bentes - PMDB; Do­
mingos Juvenil - PMDB; Gabriel 
Guerreiro PSDB; Manoel Ri­
belro - PMDB. 

Tocantins 

Ary Valadão PDC; Eduardo 
Siqueira Campos - PDS; Frelre 
Júnior - PRN; Leomar Quintani­
lha - PDC; Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 

Costa Ferreira PFL; Enoc 
Vieira - PFL; Haroldo Sabóia -
PDT~ Jayme Santana PSDB; 
José Carlos Sabóia PSB;. 
Sarney Filho - PFL; Vieira da 
Silva - PDS. 

Piauf 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Manuel Domin­
gos - PC do B; Myriam Portella 
- PSDB; Paes Landlm PFL; 
Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de'Borba - PDS; Carlos 
Virgílio - PDS; Etevaldo No­
guelra - PFL; Expedito Machado 
- PST; Flavio Marcilio - PDS; 
Furtado Leite PFL; Gidel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB: José Lins - PFL; LÚC10 
Alcântara - PDT; Mauro Sampaio 
- PSDB; Moema são Thiago­
PSDB; Moysés Pimentel PDT; 
Orlando Bezerra - PFL; Osmundo 
Rebouças - PMDB; Paes de An­
drade PMDB; Ubiratan Aguiar 
- PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN: Henri­
que Eduardo Alves - PMDB; Ibe­
rê Ferreira - PFL; Ismael Wan­
derley - PTR; Marcos Formiga 
PST; Ney Lopes - PFL. 

Parafba 

AluíZ10 Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz PMDB; Edivaldo 
Motta PMDB; Edme Tavares -
PFL; Franclsco Rolim PSC; 
José Maranhão - PMDB. 

PernarrtJuco 

Egídio Ferreira Lima - PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Gonzaga Patriota - PDT; 
Harlan Gadelha PMDB; 
Horácio Ferraz PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José 
Jor~e - PFL; José Moura - PFL; 
Jose Tinoco - PFL; Maurílio 
Ferreira Lima - PMDB; Osvaldo 
Coelho - PFL; Roberto Freire -
PCB; Salatiel Carvalho - PFL; 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

AlbérlCo Cordeiro - PFL; An­
tonio Ferreira PFL; José 
Costa - PSDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Roberto Torres PTB; 
Vinicius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Djenal Gonçalves - PMDB; João 
Machado Rollemberg - PFL; Leo­
poldO Souza PMDB; Messias 
Góis - PFL. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL; Beni­
to Gama - PFL; Celso Dourado -
PSDB; Domingos Leonelli - PSB; 
Eraldo Tinoco - PFL; Fernando 
Santana - PCB; Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia 
PMDB; Haroldo Lima - PC do B; 



4192 Outubro de 1990 

Jairo Carneiro - PFL; João Al­
ves - PFL; Jorge Hage POT; 
Jorge Medauar - PMDB; Jorge 
Vianna - PMOB; José Lourenço -
PDS; Jutahy Júnior - PSOB; Lí­
dice da Mata - PC do B; Luiz 
Eduardo - PFL; Manoel Castro -
PFL; Marcelo Cordeiro - PMOB; 
Miraldo Gomes PDC; Prisco 
Viana - PMOB; Virgildásio de 
Senna - PSDB; Waldeck Ornélas 
- PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones 
Santos Neves PL; Lurdlnha 
Savignon - PT; Nelson Aguiar -
POT; Nyder Barbosa PMOB; 
Rita Camata PMOB; Rose de 
Freltas - PSOB. 

Rio de &Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro 
Valle - PL; Benedita da Silva 

PT; Brandão Monteiro - POT; 
César Maia - PDT; Daso Coimbra 

PRN; Edmilson Valentim - PC 
do B; Francisco Dornelles 
PFL; José Luiz de Sá - PL; 
Márcio Braga - POT; Miro Tei­
xeira - POT; Nelson Sabrá 
PRN: Osmar Leitão - PFL; Ro­
berto Augusto PTS; Sandra 
Cavalcantl - PFL; Simão Sessim 
- PFL; Vladlmir Palmelra - PT. 

Minas Gerais 

Alysson Paullnelli PFL; 
Bonifácio de Andrada POS; 
Carlos Mosconi - PSDB; Célio 
de Castro - PSB; Chico Humber­
to - PST; Elias Murad - PSDB; 
Humberto Souto - PFL: Ibrahim 
Abi-Ackel - PDS; João Paulo -
PT; José Geraldo PL; José 
Santana de Vasconcellos - PFL; 
Lael Varella - PFL; Luiz Al­
berto Rodrigues - PMDB; Luiz 
Leal - PMDB; Mário Assad -
PFL; Maurício Campos - PL; 
Mello Reis - PRS; Octávio Elí­
sio PSDB; Paulo Delgado -
PT; Raimundo Rezende PMDB; 
Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho 
- PSDB: Sérgio Naya PMDS; 
Sérgio Werneck PL; Sílvio 
Abreu - PDT; Virgílio GUlma­
rães - PT. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
P~P; Afif Domingos - PL: Agri­
plno de Oliveira Lima - PFL; 
Antonlo Carlos Mendes Thame 
PSDB; Antônio Perosa - PSDB; 
Aristides Cunha - PDC; Arnaldo 
Faria de Sá - PRN; Caio Pompeu 
de Toledo - PSDB; Cardoso Al­
ves - PTB; Eduardo Jorge - PT; 
Florestan Fernandes PT; 
Francisco Amaral - PMDB; João 
Herrmann Neto - PSB; José Ge­
noíno PT; Koyu Iha - PSOB; 
Luiz Eduardo Grenhalges - PT; 
Luiz Gualven - PT; Luiz Inácio 
Lula da Silva - PT; Manoel Mo­
reira - PMOB; Roberto Rollem­
berg - PMDB; Michel Temer 
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; 
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Tidei de Lima - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMOB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Délio 
Braz PMDB; Iturival Nasci-
mento PMDB; João Natal 
PMDS; Lúcia Vânia - PMDB Luiz 
Soyer - PMDB; Maguito Vilela -
PMDB; Naphtali Alves de Souza 
- PMDB; Pedro Canedo PRN; 
Roberto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCS; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Márcia KUbits­
chek - PDS; Maria de Lourdes 
Abadia - PSDB; Sigmaringa Sei­
xas - PSDB; Valmir Campelo 
PTS. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
quim Sucena - PTB; Jonas Pi­
nheiro - PFL; Osvaldo Sobrinho 

PTB; Ubiratan Spinelll 
PLP. 

Mato Grosso do Sul 
Ivo Cersósimo PMD8; José 

Elias - PTS; Levy Dias - PST; 
Plínio Martins - PSDB; Rosário 
Congro Neto - PSDB: Valter Pe­
reira - PMD8. 

Paraná 

BaSllio Villani - PRN; Darcy 
Deitas - PSDB; Dlonísio Dal 
Prá PFL; Euclides Scalco -
PSD8; Gllbe~to Carvalho - PFL; 
Hélio Duque - POT; Jacy Scana­
gatta - PFL; Jovanni Masini 
PMDB; Mauríclo Fruet - PSDB; 
Max Rosenmann PRN; Renato 
Johnsson - PRN; sérgio Spada 
PMOB; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos ~onder Reis 
PDS; Cláudio Avila - PFL; E­
duardo Morelra - PMDB; Fran­
ClsCO Küster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vanderlinde 

PMOB; Luiz Henrique - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarlni - PMDB; Renato Vianna 
- PMDB; Victor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - PSDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Antônio Brit­
to PMDB; Arnaldo Prieto -
PFL; Carlos Cardinal PDT; 
Erico Pegoraro - PFL; Hilário 
Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Ivo Lech PMDB; Ivo 
Mainardi - PMDB; João de Deus 
Antunes - PDS; Júlio Costami­
lan - PMDB; Lélio Souza 
PMDB; Luis Roberto Ponte 
PMDB; Mendes Ribeiro PMDB; 
Nelson Jobim - PMD8; Osvaldo 

Bender - PDS; Paulo Mincarone 
- PTB; Paulo Paim - PT; Rospi­
de Netto - PMDB; Ruy Nedel 
PSDB; Tarso Genro - PT; Telmo 
Kirst - PDS; Vicente Bogo 
PSOB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trindade - PFL. 

Roraima 

Chagas Duarte 
do Cavalcanti 
Pinto - PTB. 

PDT; Morazil­
PL; Ottomar 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As listas de presença 
acusam o compareclmento de 50 
Srs. Senadores e 275 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Não há oradores inscritos 
para o período de breves 
comunicações. 

Sobre a mesa, mensagem presi­
dencial que vai ser llda pelo 
Sr. 1Q Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM NQ 186, DE 1990-CN 

(NQ 170/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que. nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
Constituição Federal. resolvi 
vetar. integralmente. o Proje­
to de Lel nQ 68/90 (nQ 

3.607/90. na origem). que 
"dispõe sobre a criação da 
Carrelra de Delegado de Polí­
Cla do Distrito Federal, sobre 
a remuneração dos cargos da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal e dá outras 
providênclas". 

Orlundo da Mensagem nQ 498, 
de 6 de setembro de 1989. o 
projeto sofreu, no Congresso, 
alterações decorrentes de e­
mendas a ele apresentadas por 
parlamentares. Somando-se a 
essas modificações o fato de, 
durante a tramltação legisla­
tiva. haverem sido editadas 
leis gerais de revisão da re­
muneração dos servidores. com 
reflexos que deveriam ser as­
similados pela proposição em 
examé e não o foram. tem-se um 
quadro bem nítido de sua ina­
dequação aos requisltos im­
prescindívels de constitucio­
nalidade e sintonla com o in­
teresse público. 

Com efeito. cabe apontar como 
inquinados do vício de incons­
titucionalidade os arts. 2~ 
(parágrafo único). 5~, 14, 15 
e 18, que ferem os art. 37. 11 
e 63. da Carta Federal, por­
que, ora desatendem à eXigên-
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cia de concurso pÚblico para o 
preenchimento de cargos (art. 
2~, parágrafo único), ora rea­
justam retroativamente venci­
mentos e remunerações ou 
transformam estas naqueles, 
aumentando a despesa (arts. 
5~, 14" 15 e 18). 

Colidente com o interesse pú­
blico, por outro lado, o dis­
posto: no art. 7~ cuida de ma­
téria' efetivamente superada 
pela Lei n~ 7.961, de 21 de 
dezembro de 1989, que já haVla 
determinado a extinção de gra­
tificações e adicionais à re­
muneração dos integrantes da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal. 

Escoimando-se da propositura, 
mediante veto parcial, os ar­
tigos já citados, estar-se-ia 
tornando inócuos os demais, já 
que, com a extlrpação de dis­
posições relevantes, pelos mo­
tivos expostos liminarmente, 
desfigura-se por completo o 
texto inicial. Inevitável 
portanto, o veto integral. 

Estas, Senhor Presidente, as 
razões que me levaram a vetar 
o projeto em causa, as quais 
ora submeto à elevada aprecia­
ção dos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Brasília, 5 de outubro de 
1990. - Fernando Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com o dis­
posto no § 2~ do art. 104 do 
Regimento Comum, fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida do estudo do veto: 

MENSAGEM NQ 186, DE 1990-CN 

SENADORES 

Mauro Benevides 

Odacir Soares 

Chagas Rodrigues 

DEPUTADOS 

João Natal 

Geraldo Campos 

Arnaldo Prieto 

Nos termos do art. 105 do Re­
glmento Comum, a Comissão Mis­
ta deverá apresentar o relató­
rio sobre o veto até o dia 7 
de novembro próximo. 

A convocação de Sessão desti­
nada à apreciação da matéria 
será feita após a publicação e 
distribuição de avulsos con­
tendo o texto do projeto veta­
do, os pareceres das Comissões 
que o apreciaram e o relatório 
da Comissão Mista ora designa­
da. 

O prazo previsto no § 4~ do 
art. 66 da Constituição Fede­
ral se encerrará em 17 de no­
vembro próximo. 

remanescentes, 
uma economia 
67.851.166,00. 

representando 
de Cr$ 

Sem dúvida alguma, é uma ati­
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- tude corajosa e moralizadora. 

neiro) - Tendo em vista haver- A mudança aqui preconizada 
se esgotado o prazo da Comis- traz uma série de vantagens, 
são Mista para emitir parecer tals como: eliminação de arti­
quanto à constitucionalidade e fícios para aumentar a remune­
mérito da Medida Provisória n~ ração do servidor; abertura 
232, de 21 de setembro de para uma polítlca de remunera-
1990, que transforma funções ção real, transparente e jus­
do Grupo-Direção e Assistência ta; indicações para cargos de 
Intermediárias em Funções de chefla mediante critérios téc­
Direção Intermediária e dá ou- nicos, dificultando, assim, o 
tras provldências, a Presidên- apadrinhamento; enxugamento da 
cia, nos termos do art. 8~ da máquina administratlva; econo­
Resolução n~ 1, de 1989-CN, mla sem qualquer comprometi­
solicita ao nobre Senador An- mento da qualidade e eficiên­
tônio Luiz Maya que profira o Cla do serviço pÚblico; valo­
seu parecer. rização do servidor, na medida 

que este é incentivado a 
capacitar-se, através de trei­
namento, e, desse màdo, ter 
acesso a qualquer cargo no âm­
bito ~e Administração Pública. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
- TO. Para emitir parecer.) -
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, é submetido à aprecia­
ção do Congresso nacional o 
texto da Medlda Provisória n~ 
232/90, que transforma funções 
do GrUpo-Direção e ASSistência 
Intermediárias em funções de 
Direção Intermediária. 

Na exposição de motlvos enca­
minhada ao Exm~ Sr. Presidente 
da RepÚblica, o Secretário da 
Administração Federal da Pre­
sidência da República, Sr. 
João Eduardo Cerdeira de San­
tana justifica a proposição 
alegando que "a alteração pro­
posta, em que pese seu rigor e 
austeridade, é o início de um 
processo que atrlbui a cada 
órgão ou entidade a composlção 
e o ajuste de suas estruturas 
de direção executiva e opera­
cional aos padrões de eficácia 
e eficiência, pelos quais de­
vem se pautar no cumprimento 
de suas finalldades. 

Efetivamente, trata-se de uma 
provldêncla com a finalidade 
de modernizar a Administração 
Pública Federal objetivando, 
desse modo, dar-lhe mais agi­
lidade e eficiência, e, ao 
mesmo tempo, diminuir seus 
custos. 

A Lei n~ 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, que deu origem 
aos doze níveis do Grupo Dire­
ção e Assistência Intermediá­
rias OAI, vem sofrendo, de 
fato, ao longo dos anos, um 
desvlrtuamento até transformar 
o DAI num subterfúgio para 
gratificar servidores mal re­
munerados, cuja indicação nem 
sempre correspondla aos crité­
rios técnicos estabelecidos. 

Nesse sentido, para corriglr 
as distorções existentes, a 
medida propõe eliminar esta 
situação, através da transfor­
mação de 19.280 funções da es­
pécie em funções de Direção 
Intermediárias - DI, no valor 
unltário de Cr$ 8.212,27, bem 
como extinguir 25.453 funções 

Finalmente, no que tange à 
constitucionalldade da medida 
provisória sob exame entende­
mos não existir qualquer óbice 
de natureza constitucional, 
vez que, segundo a Carta Mag­
na, em seu art. 61, § 1~, in­
ciso lI, alínea "c" lemos que 
são de iniciatlva privativa do 
Presidente da Repúbllca as 
leis que disponham sobre ser­
vidores públicos da União e 
Territórios. 

Ante o exposto, opinamos pela 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O parecer concluiu 
pela aprovação da medida 
provlsória. 

A matéria figurará em Ordem 
do Dla oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mista apresen­
tar o parecer sobre a admissi­
bilidade da Medida Provisória 
n~ 242, de 10 de outubro de 
1990, que "dispõe sobre a na­
tureza jurídica do Instltuto 
Brasilelro do Patrimônio e 
Cultura - IBPC, e da Bibliote­
ca Nac i ona 1 " . 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Antonio de Jesus profi­
ra o seu parecer. 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB 
- GO. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, fundamentado no art. 
62 da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República submete a 
apreciação do Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n~ 
242, de 10 de outubro de 1990~ 
remetida com a Mensagem n 
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729, de 15 de outubro de 1990, 
que se constitui numa reed1ção 
da Medida Provisória n Q 221, 
de 6 de setembro de 1990, não 
apreciada pelo Congresso Na­
cional no prazo previsto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Carta Magna. 

O Ato Legal atribui a nature­
za de autarquia ao Instituto 
Brasile1ro do Patrimônlo Cul­
tural - IBPC, e a de Fundação 
à 81blloteca Nacional. 

Ambas as instituições tiveram 
sua constituição autor1zada 
pelo art. 2~ da Lel n~ 8.029, 
de 12 de abrl1 de 1990. 

A pr1me1ra delas, o 18PC, 
veio suceder a Secretarla de 
Patrimônlo Histórico e Artfs­
tico Nacl0nal SPHAN, bem 
como a Fundação Nacl0nal Pró­
Memória, com a finalidade de 
promover e proteger o patr1mô­
nio cultural brasi1elro nos 
termos da Constituição Fede­
ral, especlalmente do seu art. 
216. 

Já a Biblioteca Nacional velO 
substitUlr a Fundação Pró­
Leitura, sendo-lhe transferi­
das as competênclas, o acervo, 
as rece1tas e dotações orça­
mentárias dessa Fundação. 

A referida Lei n Q 8.029/90 
determlnou que o Poder Execu­
tivo deveria dispor, em decre­
to, sobre as estruturas, qua­
dros de pessoal e competência 
dessas entidades, respeitadas 
as competências básicas das 
instituições absorvidas. No 
entanto, o Poder Executlvo 
viu-se diante de um lmpasse, 
causado por um lapso na refe­
rida le1: não constou daquele 
dis~ositivo legal a natureza 
jurfdica a ser atribuída ao 
IBPC e à Biblioteca Nacional. 

Admissibilidade 

Relevâncla e urgência são os 
requisitos constituclonais que 
devem ser levados em conta 
para decldir-se quanto à ad­
missibllldade do ato legal em 
exame. 

Com efeito, o vazio institu­
cl0nal crlado pela extinção da 
Secretarla de Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional 
SPHAN, da Fundação Nacional 
Pró-Memórla e da Fundação Pró­
Leitura precisa ser suprldo o 
mais rápido possível. Daí a 
necessidade de se estabelecer, 
de imediato, a base legal para 
a estruturação e funcionamento 
pleno das lnstituições referi­
das na med1da provisória. 

Temos conhecimento de que 
está havendo deterioração, a­
bandono e até devastação do 
patrimônio histórico, artfsti­
co e cultural do País, o que 
tem levado a próprla sociedade 
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civil a reagir contra essa 
situação. Com a extinção da 
Fundação Pró-Memória e da 
SPHAN, todo esse acervo de mo­
numentos tombados, sítios ar­
queológicos, conjuntos arqui­
tetônicos e cidades históricas 
de nossa Pátria, que se encon­
tram sob a guarda da União, 
flcaram sem uma entidade que 
zelasse pela integridade desse 
lncalculável patrimônio nacio­
na1. 

Em vista disso, opinamos pela 
admissibilidade da Medida Pro­
vlsória n~ 242, de 10 de outu­
bro de 1990. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O parecer concluiu 
pela admissibilidade da medida 
provisór1a. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1~ do art. 5Q da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso a11 prev1sto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se o prazo 
para a Comissão Mista apresen­
tar o parecer sobre a admlssi­
b1lldade da Medida Provisórla 
nQ 241, de 9 de outubro de 
1990, que "dá nova redação ao 
§ 3~ do art. 8~ da Lei n~ 
8.029, de 12 de abril de 
1990" . 

Nos termos do d1sposto no 
art. 8 Q da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre Se­
nador Mansueto de Lavor, pro­
fira o seu parecer. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para proferlr parecer.) 

Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, o Senhor Presiden­
te da RepÚblica houve por bem 
adotar a Medida Provisória n~ 
241/90, nos termos do art. 62 
da Constituição Federal. 

Da Admissibilidade 

Cabe-nos examinar, nesta ç­
portunidade, a medida provi 50-
rla em epígrafe quanto aos 
pressupostos constitucl0nais 
de urgência e relevância, nos 
termos do art. 8~ da Resolução 
nQ 1, de 1989, do Congresso 
Nacional. 

Entendemos que a relevância, 
na concepçao adotada pelo 1e­
gls1ador constituinte, de a­
cordo com a prática das emis­
sões de constantes medidas 
provisórlas, envolve necessa­
riamente questão nacional, ou 
seja, aquela em que é evidente 
o interesse do Estado ou da 
sociedade como um todo. 

Na hipótese, a medida provi­
sória em análise visa corrigir 
distorção da Lei nQ 8.029, de 

12 de abril de 1990 que, ao 
dispor sobre as fontes de cus­
teio e de investimento do Cer­
rai, Centro Brasileiro de A­
poio à Pequena e Média Empresa 

CEBRAE determinou consisti­
rem estas de um adicional de 
até três décimos por cento das 
contribuições a que se refere 
o art. 1Q do Decreto-Lei n~ 
2.218, de 30 de dezembro de 
1986, sem atentar para o im­
pacto que tal elevação teria 
sobre os segmentos atingidos, 
caso fosse promovida de uma só 
vez. 

Aiora, conforme assegura a 
Sr Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento em sua 
exposição de motivos "estudos 
realizados em conjunto com as 
entidades representativas dos 
dest1natários· revelaram ser 
mais adequada "a instituição 
gradat1va do aludido adicio­
nal, de molde a atenuar os im­
pactos sobre os segmentos 
atingidos" . 

A medida, portanto, discipli­
na tema de interesse da socie­
dade, posto que pretende evi­
tar possível elevação da 
inflação. 

Quanto à urgência, a disci­
plina da matéria por medida 
provisória justifica-se em 
face do que dispõe o art. 149 
da ConstltulÇão Federal a res­
peito da instituição de con­
tribuições socials. 

Diante do exposto, somos pela 
admissibilidade da Medida Pro­
visória n Q 241, de 1990. 

Devo ressaltar que sou 
favorável à admissibilidade, 
por decorrência eminentemente 
pOlítica e jamais por apego ao 
texto constitucional. No caso 
não passaria esta urgência, a 
não ser através de um projeto 
de lel, normalmente, como 
qualquer matéria. Por uma 
questão política, admito aqui, 
neste relatório, a questão de 
a medida provisória tramitar 
como tal e, em momento oportu­
no, como relator, apresentarei 
o projeto de lei de conversão. 

O meu parecer, portanto, no 
que toca à admissibilidade, 
Sr. Presidente, é favorável. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Parecer concluiu 
pela admissibilidade da Medida 
Provlsória. 

Nos termos do Disposto no in­
C1S0 I do § i Q do art. 5 Q da 
Resolução NQ

, de 1989-CN, A 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali previsto. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1Q Secretár1o. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
NQ 1.774, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 

Solicitamos a V. Ex~ a pror­
rogação, pelo prazo de sete 
dias, para apresentação de e­
mendas ao Projeto de Lei n~ 
20, de 1990-CN, que dispõe so­
bre o Plano Plurianual, em 
face da exigüidade do tempo 
para um exame mais aprofundado 
da matéria. 

N. termos 

P. Deferimento 

Sala das Sessões, 17 de outu­
bro de 1990. - Deputado 

Gumercindo Milhomen, Líder 
do PT - Ibsen Pinheiro Miro 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - O Requerimento que 
acaba de ser lido soliclta 
prorrogação, por uma semana, 
do prazo para apresentação de 
emendas ao projeto que dispõe 
sobre o plano plurianual. 

Tendo em vista que os prazos 
de tramltação, tanto do proje­
to do Orçamento quanto do pro­
jeto do Plano Plurianual, es­
tão rigorosamente contados de 
modo a permitir que se votem 
esses projetos antes do térmi­
no da Sessão Legislativa, como 
prevê o texto constitucional, 
a Presidência se vê impossibi­
litada de conceder a prorroga­
ção solicitada. Entretanto, 
levando em conslderação a im­
portância e complexidade des­
sas matérias, e não havendo 
objeção do Plenário, prorroga 
o prazo para apresentação de 
emendas aos d01S projetos pelo 
prazo de 48 horas, ficando 
também prorrogados por igual 
períOdO os demais prazos. 

querimento 
Deputados. 

na Câmara dos 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

ParágrafO único. O Presidente 
da República poderá outorgar 
competência ao Mlnistro da E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to para a prátlca dos atos 
previstos neste artigo. 

Art. 2~ As atribuições da ex­
tinta Comissão de Política A­
duaneira ficam transferidas à 
Secretaria Nacional de Econo­
mia, do Ministérlo da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, 
ressalvado o disposto no arti­
go anterior. 

Aprovado o requerimento, será 
cumprida a deliberação do 
Plenário. 

Art. 3~ As mercadorlas rela­
cionadas na tabela anexa a 
esta medida provisória, com a 

(Nelson indicação dos correspondentes 
códigos de classlficaçáo na 
Nomenclatura Brasilelra de 

O SR. 
Carneiro) 

PRESIDENTE 
Item 2: 

Discussão, em turno únl- Mercadorias ficam sujeltas ao 
co, da Medida Provlsória n~ Imposto da Importação à aI í-
233, de 21 de setembro de quota ad valorem de zero por 
1990, que dispõe sobre o cento, aplicando-se-lhes o 
Imposto de Importação. disposto no art. 1~. 

À medida não foram apresenta­
das emendas. 

o relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da 
medlda. 

Em dlscussão a medida provi­
sóna. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

Passa-se à votação na Câmara 
dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Art. 4~ Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

Art. 5~ Revogam-se o art. 8~ 
da Lel n~ 8.032, de 12 de a­
bril de 1990, e demals dispo­
slções em contrárlo. 

Brasílla 21 de setembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102~ da Repúbllca. - Fernando 
Collor - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

TABELA 4NEXA À MEDIDA 
PROVISORIA N~ 233, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Código 

NBM/SH 

Mercadoria 

Aprovado. A 
O SR. PRESIDENTE (Nelson promulgação. 

Carneiro) - Passa-se à 

matéria vai à 

2207.10.0100 ÁlcoOl etílico 
não desnaturado, com um teor 
alcoóllCO em volume igualou 
superior a 80% vOI, para flns 
carburantes, com as especifi­
cações determinadas pelo órgão 
competente. 

ORDEM DO DIA. 

Sobre ~ mesa, requerimento 
que sera lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

R~QUERIMENTO 
NQ 1.775, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 

Nos termos regimentais re­
queiro a lnversão da pauta 
passando o primeiro ltem a ser 
apreciado após o item de n~ 4. 

Sala das Sessões, 18 de outu­
bro de 1990 - GUmercinco Mi­
lhomem, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Em votação o re-

É a seguinte 
aprovada. 

a medlda 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 233, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Imposto de 
Importação. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constituição 
adota a segulnte medida prOVi­
sória, com força de lei: 

Art. 1~ O Poder Executivo 
poderá, atendidas às condições 
e aos limites estabelecidos na 
Lei n~ 3.244,. de 14 de agosto 
de 157, modificada pelos 
Decretos-Leis n~ 63, de 21 de 
novembro de 1966, e 2.162, de 
19 de setembro de 1984, alte­
rar as alíquotas do Imposto de 
Importação. 

2207.20.0101 Álcool etíllco 
desnaturado, para fins carbu­
rantes, com as especiflcações 
determinadas pela órgão 
competente. 

2709.00.0100 
petróleo 

Óleos brutos de 

2709.00.0200 Óleos brutos de 
minerais betuminosos 

2710.00.0101 "Gasóleo" (Óleo 
diesel) 

2710.00.0102 "Fruel-oll" 

2710.00.0199 Qualquer outro 
óleo combustível de petróleo 
ou de minerais betuminosos 

2710.00.0201 Óleos 
cantes a granel 

IUbrifl-
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2710.00.0202 Óleos 
cantes embalados 

1ubrifi-

2710.00.0301 Gasolina automa-

tal ou parcialmente as Emendas 
n~s. i, 3, 4, 6, 7 e 8, e pela 
rejeição das de N~s2, 5 e 9. 

tiva tipo A, segundo normas do Em discussão a medida, o pro-
órgão competente jeto e as emendas. (Pausa.) 

2710.00.0302 Gasolina automo­
tiva tipo B, segundo normas do 
órgão competente 

2710.00.0303 Gasolina de a-
viação 

2710.00.0399 Qualquer outra 
gasolina 

2710.00.0401 Querosene de a-
viação 

2710.00.0499 Qualquer outro 
querosene 

2710.00.990·1 Óleos de petró­
leo ou de mlnerais betumino­
sos, parcialmente refinados 

2710.00.9904 Óleos para lam­
parina de mecha (lsigna1-oil") 

2711.12.0100 Propano lique­
feito, em bruto 

2711.12.9900 Propano 
feito, exceto em bruto 

2711.13.0000 Butanos 
feitos 

1 ique-

1 i que-

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Sobre a mesa. três requeri­
mentos de destaque que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
NC 1.776, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. re­
queiro. para votação em sepa­
rado. destaque para a 

EMENDA N~ 2 
(à MP 237) 

Sala das Sessões, em 18 de 
outubro de 1990. - Gumercindo 
Milhomen. 

REQUERIMENTO 
NC 1.777, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. re­
quelro. para votação em sepa­
rado. destaque para a 

EMENDA N~ 9 
(à MP n.o. 237) 2711.14.0000 Etileno, Propi­

leno. Butileno e Butadieno, 
Liquefeitos Sala das Sessões. em 18 de 

outubro de 1990. - Gumercindo 
2711.19.0200 Mistura de pro- Milhomem. 

pano e butano liquefeitos 
(GLP) 

2711.19.9900 Outros gases de 
petróleo e outros hidrocarbo­
netos gasosos, liquefeitos 

2711.29.0100 Butano no estado 
gasoso 

2711.29.0201 Propano no esta­
do gasoso. em bruto 

2711.29.0299 Propano no esta­
do gasoso, exceto em bruto 

REQUERIMENTO 
NC 1.778, DE 1990-CN 

Senhor Presidente: 

Nos termos regimentais, re­
queiro destaque para votação 
em separado do(s) dispositi­
vo(s), abaixo relacionados, 
constante do PLV - 42. 

Art.: 4.0. 

Sala das Sessões. 18 de outu­
bro de 1990. - Gumercindo 

2711.29.9900 Outros gases de Milhomen. 
petróleo e outros hidrocarbo­
netos gasosos, no estado gaso­
so 

o SR. 
Carneiro) 

PRESIDENTE 
Item 3: 

(Nelson 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Em votação o pro­
jeto de lei de Conversão, que 
tem preferência sobre a medi­
da, ressalvados os destaques. 

na Câmara dos 

o SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Passa-se à votação 
dos destaques. 

Destaque para a Emenda n~ 2. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 

Rejeitado. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
(PT-SP) Sr. Presidente. 

permita-me dizer: com o voto 
favorável do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Com o voto 
favorável. consignado. do Par­
tido dos Trabalhadores. 

Rej ei tado na Câmara, de i xa 'de 
ir ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Destaque 
Emenda n.o. 9. 

(Nelson 
para a 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
(PT - SP) - Sr. Presidente. 

novamente permita-me dlzer: 
com o voto favorável do Parti­
do dos ~rabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Como o voto 
favorável do Partido dos Tra­
balhadores. 

Rejeitado na Câmara. deixa de 
ir ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Destaque para vota­
ção. em separado. do art. 4~ 

Em votação o art. 4.0. na Câma­
ra dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. Discussão, em turno unl­
co. da Medida Provisória n.o. 
237. de 28 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a 
atualização do Bônus do Te­
souro Nacional e dos depó­
sitos de poupança e dá ou­
tras providências. 

Em votação 
Deputados. 

O SR. GUMERCINDO MILHO­
Os Srs. Deputados que o apro- MEM (PT-SP) - Sr. Presidente. 

vam queiram permanecer senta- ainda permita-me dizer: com o 
dos. ( Pausa. ) voto favoráve 1 do PT. 

À medida foram apresentadas 
nove emendas. 

o relator, em seu parecer, 
concluiu pela apresentação do 
Projeto de Lei de Conversão n.o. 
42. de 1990. lncorporando to-

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com o voto favorável. 
consignado. do PT. 

RejeitadO na Câmara dos Depu­
tados, deixa de ir ao Senado 
Federal. 

A matérla vai à sanção. 
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É a seguinte a matéria 
aprovada: 

PRO~ETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 42, DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O valor nominal das 
Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), emitidas anteriormente 
a 15 de janeIro de 1989 (art. 
6~ do Decreto-Lei n Q 2.284, de 
10 de março de 1986) e do Bô­
nus do Tesouro NacIonal (BTN) 
será atualizado, no primeiro 
dIa de cada mês, pela índice 
de Reajuste de Valores Fiscais 
(IRVF), divulgado pela Funda­
ção Instituto Brasi1elro de 
Geografia e Estatística 
(IBGE), de acordo com metodo­
logia estabe1elcida em Porta­
ria da Ministra da EconomIa, 
fazenda e Planejamento. 

ParágrafO únlco. O valor do 
BTN Fiscal do prlmelro dla 
útl1 de cada mês corresponderá 
ao valor do BTN fixado para o 
mesmo mês. 

Art. 2'~ Os depósltos de pou­
pança, em cada período de ren­
dimento, serão atualizados mo­
netariamente pela variação do 
valor nominal do BTN e rende­
rão Juros de cinco déclmos por 
cento ao mês. 

§ 1~ A atualização monetária 
e os juros serão calculados 
sobre o menor saldo diárlo a­
presentado em cada período de 
rendimento. 

§ 2Q para os efeltos do dlS­
posto neste artigo, considera­
se período mínimo de 
rendimento: 

a) para os depósitos de pes­
soas físicas e entidades sem 
fins lucrativos, o mês corrido 
a partir da data de 
aniversário da conta de depó­
sito de poupança; e 

b) para os demais depósitos, 
o trimestre corrido a partir 
da data de aniversário da con­
ta de depósito de poupança. 

§ 3Q A data de anlversário da 
conta de depósito de poupança 
será o dla do mês de sua aber­
tura, considerando-se a data 
de aniversário das contas a­
bertas nos dias 29, 30 e 31 
como o dia 1Q do mês seguinte. 

§ 4 Q A atua1lzação monetária 
de que trata este artigo' será 
computada mediante a aplicação 
da variação do valor nominal 
do BTN verlflcada: 

a) para os depósitos de 
soas físicas e entidades 
fins lucrativos, no mês 
diatamente anterior ao 90 
dito de rendimentos; e 

pes­
sem 

ime­
cré-

b) para os demais depósitos, 
no trimestre encerrado no mês 
imediatamente anterior ao do 
crédito de rendimentos. 

§ 5Q o crédito da atualização 
monetária e dos juros será 
efetuado: 

a) mensalmente, na data de 
aniversário da conta, para os 
depósitos de pessoas físicas e 
entidades sem fins lucrativos; 
e 

b) trimestralmente, na da~a 
de anlversário no ú1tlmo mes 
do trimestre, para os demais 
depósitos. 

§ 6 Q A taxa de juros fixada 
no caput deste artigo ap1lca­
se aos depósitos de poupança 
livre e rural devendo para as 
demais modalidades prevalecer 
aquela estabelecida na legls­
lação e atos normativos 
específicos. 

Art. 3Q O disposto no artigo 
anterior aplica-se ao crédito 
de rendlmentos realizado a 
partir do mês de junho de 
1990, inclusive. 

Art. 4 Q OS recursos repassa­
dos ao Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e So­
clal - BNDES, na forma previsí 
ta no parágrafO 1Q do artigo 
239 da ConstItuIção Federal, e 
os saldos devedores dos flnan­
clamentos a que se destinam 

~:~~oÍ~g~~!g~~0~re~~~s:~me8~~: 
sumidor IPC, à exceção dos 
meses de abril e maio de 1990, 
em que a correção será efetua­
da com base na varlação, em 
relação ao mês anterlor, do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nacional - BTN. 

Parágrao ÚnlCO. No caso de 
empréstimos 1iguldados ou a­
mortizados apos 1 Q -4-90 o a­
gente financeiro deverá recal­
cular o saldo devedor obede­
cendo o critério estabelecido 
por este artigo, ressarcindo o 
mutuário no caso de eventual 
diferença. 

Art. SQ Nas operações de cré­
dito rural, 1astreadas em re­
cursos não oriundos de depósi­
tos de caderneta de poupança 
rural, poderá o mutuário optar 
pela atua1lzação monetária do 
saldo devedor e respectivas 
prestações, nos meses de abril 
e maio, com base na variação, 
em relação ao mês anterlor, do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nacional - BTN. 

Art. 6Q Nas operações de cré­
dito rural, 1astreadas em re-
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cursos oriundos de depósitos 
de caderneta de pou~ança ru­
ral, poderá o mutuário optar 
pela atualização monetária do 
saldo devedor e respectivas 
prestações, no mês de abril de 
1990, pelo acréscimo de 74,6 
por cento, e no mês de maio de\ 
1990 pela varlação do valor 
nominal do BTN de maio dé 1990', 
em relação ao seu valor em a­
bril de 1990. 

Art. 7~ Nas operações de cré­
dito a que se referem os arts. 
6Q e 7~ supra, liquidadas ou 
amortizadas após 1~ de abril 
de 1990, o agente financeiro 
devérá recalcular o saldo de­
vedor obedecendo ao critério 
estabelecido por aqueles arti­
gos, ressarcindo o mutuário no 
caso de eventual diferença. 

Art. 8 Q Flca autorizado o pa­
gamento, em cruzados novos, do 
valor de aquisição de bens i­
móveis de proprledade da Uniao 
e de suas autarqui as. - - - -

§ 1Q O produto da alienação 
dos bens de que trata este ar­
tigo será obrlgatoriamente u­
tilizado no resgate de títulos 
da dívida pÚblica federal, 
preferencialmente junto ao 
Banco Central do Brasil. 

§ 2Q O disposto no parágrafO 
anterior não se aplica ao pro­
duto da venda dos bens imóveis 
previstos nas Leis nQs 8.011, 
de 4 de abril de 1990 e 8.025, 
de 12 de abril de 1990. 

'§ 3Q O Minlstério da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento 
regUlamentará o disposto neste 
artlgo, podendo autorizar a 
transferêncla de titularidade 
de cruzados novos para aquisi­
ção dos bens a que se refere o 
caput deste artigo. 

Art. 9 Q Dê-se ao art. 18 da 
Lei 8.024 de 12-4-90 a seguln­
te redação: 

"Art. 18. O Ministro da 
Economia, Fazenda e Plane­
jamento poderá: 

I - reduzir cada um dos 
prazos e elevar cada um dos 
limites estabelecidos nos 
arts. 5 Q

, 6 Q e 7 Q
, da Lei 

n~ 8.024, de 12-04-90; 

11 - autorizar leilões 
de conversão antecipada em 
cruzeiros, de direitos ex­
pressos em cruzados novos, 
em função de objetivos da 
pOlítica monetária e conve­
niência em ser ampliada a 
llquldez da economia." 

Art. 10. AS conversões a que 
se referem o parágrafO 1Q do 
art. 5 Q

, parágrafo 1Q do art. 
SQ, parágrafO 1~ do art. 7~ e 
art. 10 da Lei nQ 8.024'de 12 
de abril de 1990 far-se-ão, em 
qualquer hlpótese, na moeda 
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que tiver curso forçado e po­
der liberatório pleno à época 
de sua vi~ência, sendo veda a 
restituiçao compulsória em tí­
tulos da dívida pública ou em 
qualquer outro título 
financeiros. 

Art. 11. Fica o Banco Central 
do Brasil autorizado a insti­
tuir uma modalldade de cader­
neta' de poupança v i ncu 1 ada , 
nas seguinte condições. 

I - para cada valor em cru­
zeiros depositado durante o 
prazo mínimo de 10 (dez) me­
ses, será assegurada, ao tér­
mino desse prazo, a conversão 
de idêntico valor de cruzados 
novos, daqueles recolhldos ao 
Banco Central, na forma do ar­
tigo 9~ da Lei 8.024, de 12-4-
90, em nome do titular da con­
ta; 

II aplicar-se-ão à cader­
neta de poupança de que trata 
este artigo todas as demais 
condições de remuneração e 
prazo válldas para os depósi­
tos de poupança livre. 

Parágrafo único. O Banco Cen­
tral do Brasil estabelecerá as 
demais condições relatlvas às 
cadernetas de poupança referi­
das no caput deste artigo, 
bem como disciplinará o dire­
cionamento dos recursos capta­
dos, os quals deverão ser pre­
ferencialmente utilizados para 
cobertura dos saldos devedores 
das instituições flnanceiras 
junto ao Banco Central do 
Brasi 1. 

Art. 12. A partir de 10 (dez) 
dias antes de cada prazo defi­
nido no parágrafo 1~ do art. 
5~, parágrafo 1~ do art. 6~ e 
parágrafo 1~ do art. 7~ da Lei 
8.024, de 12 de abril de 1990, 
para a conversão de recursos 
denominados em cruzados novos, 
os valores correspondentes te­
rão efeito liberatório pleno 
para pagamento de tributo fe­
derral, pelo tltular ou pelo 
beneficiário da transferência 
de titularldade, passível para 
os flns aqui previsto. 

Art. 13. Fica autorizado, a 
partir de 13 de setembro de 
1990, o pagamento integral, em 
cruzados novos. de saldo deve­
dor', inclusive de parcelas a­
trasadas, de mutuários junto 
ao Sistema Financeiro de Habi­
tação (SFH), desde que seja 
efetuado em parcela únlca e o 
contrato esteja enquadrado nas 
condições da Lei n~ 8.004, de 
14 de março de 1990. 

§ 1~ Nos casos em que a pro­
priedade do imóvel habitacio­
nal financiado por inst1tuição 
integrante do SFH seja comum a 
mais de uma pessoa, admitir­
se-á a utilização de saldos em 
cr,uzados novos de tltularidade 
dos co-proprietários, para a 
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finalidade 
artigo. 

indicada neste 

§ 2~ Poderão ser utilizados 
para a finalidade e nas condi­
ções prevlstas neste art~go, 
observada a legislação perti­
nente, os saldos das contas 
vinculadas do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço (FGTS) 
do proprletário ou co­
proprietário do imóvel. 

§ 3~ Os recursos em cruzados 
novos recebidos pelas insti­
tuições financeiras na quita­
çao das dívidas de que trata 
este artigo: 

I ficarão depositados em 
nome da lnstituição financei­
ra, no Banco Central do Brasil 
e convertidos em cruzeiros, a 
partir de 16 de setembro de 
1991, em doze parcelas men­
sais, iguals e sucessivas; 

11 - serão atualizados mone­
tariamente pela variação do 
BTN Fiscal, a partir da data 
de quitação da dívida junto ao 
agente financeiro, acrescidos 
de juros equivalentes a seis 
por cento ao ano ou fração 
prorata; 

III - não poderão ser utili­
zados no recolhimento de cru­
zados novos ao Banco Central 
do Brasil, para os fins pre­
vistos no art. 9~ da Lei n~ 
8.024, de 12 de abril de 1990, 
e 

IV terão a titularidade 
transferida à Caixa Econômica 
Federal, até o limlte recebido 
dos mutuários, no caso de qui­
tação de contratos celebrados 
com recursos de repasses ou 
refinanciamentos do extinto 
Banco Nacional da Habitação, 
observado o disposto nas alí­
neas anterlores. 

Art. 14. O ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento 
poderá autorizar, para quais­
quer contratos de finanClamen­
to habitacional, a utilização 
de cruzados novos na quitação 
de saldo devedor de mutuárlos 
junto ao Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). 

§ 1~ Os depósitos em cruzados 
novos são passíveis de trans­
ferências de titularidade, 
quando se destinarem, expres­
samente, ao 'pagamento de que 
trata o caput deste artigo. 

§ 2~ Os recursos em cruzados 
novos recebldos pelas insti­
tuições financeiras na quita­
ção da dívidas de que trata 
este artigo. 

I -
nome 
ras, 
si 1, 
ros, 

ficarão depositados em 
da instituição financei­

no Banco Central do Bra­
e convertidos em cruzei­

a partir de 16 de se tem-

bro de 1991, em doze parcelas 
mensais, iguais e sucessivas; 

II - serão atualizadas mone­
tariamente pela variação do 
BTN Fiscal, a partir da data 
de quitação da dívida junto ao 
agente financeiro, acrescidos 
de juros equivalentes a seis 
por cento ao ano ou fração pro 
rata. 

III - não poderão ser utili­
zados no recolhimento de cru­
zados novos ao Banco Central 
do Brasil, para os fins pre­
vistos no art. 9~ da Lei n~ 
8.024, de 12 de abril de 1990; 
e 

Art. 15. Os parágrafos 1~ e 
2~ do art. 5~, os parágrafos 
1~ e 2~ do art. 6~ e os 
parágrafos 1~ e 2~ do art. 7~ 
da Lei n~ 8.024/90 passam a 
Vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5~ 

§ 1~ As quantias que ex­
cederem o limite fixado 
no caput deste artigo'serão 
convertidas, a partlr de 16 
de setembro de 1991, em 12 
(doze) parcelas mensais i­
guais e sucessivas, segundo 
a paridade estabelecida no 
parágrafo 2~ do art. 1~ 
desta 1 ei . 

§ 2~ As quantlas mencio­
nadas no parágrafo anterior 
serão atualizadas moneta­
riamente pela variação do 
BTN Fiscal, verificada en­
tre o dia 19 de março de 
1990 e a data do efetlvo 
pagamento das parcelas re­
ferldas no dito parágrafo, 
acrescidas de juros equiva­
lentes a 6% (seis por cen­
to) ao ano ou fração pro 
rata. 

Art. 6~ •........•........ 

§ 1~ As quantias que ex­
cederem o limite fixado 
no caput deste argigo serão 
convertidas, a partir de 16 
de setembro de 1991, em 12 
(doze) parcelas mensais i­
guais e sucessivas, segundo 
a paridade estabelelcida no 
parágrafo 2~ do artigo 1~ 
desta 1 ei . 

§ 2~ As quantias mencio­
nadas no parágrafo anterior 
serão atualizadas pela va­
riação do BTN Flscal, veri­
ficada entre a data do pró­
ximo crédito de rendimento 
e a data do efetivo paga­
mento das parcelas referi­
das no dito parágrafo, a­
crescidas de juros equiva­
lentes a 6% (seis por cen­
to) ao ano ou fração pro 
rata . 



Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 79. ................. . 

§ 19. As quantias que ex­
cederem o limite fixado 
no caput deste artigo serão 
convertidas, a partir de 16 
de setembeo de 1991, em 12 
(doze) parcelas mensais i­
guais e sucessivas, segundo 
a paridade estabelecida no 
parágrafo 29. do artigo 19. 
desta 1 ei . 

§ 29. As quantias menciona­
das no parágrafO anterior 
serão atuallzadas moneta­
rlamente pela variação do 
BTN Fiscal, verificada en­
tre a data de vencimento do 
prazo original do título e 
a data do efetivo pagamento 
das parcelas referldas no 
dito parágrafO, acrescida 
de juros de 6% (seis por 
cento) ao ano ou fração pro 
rata." 

Art. 16. O Ministério da Eco­
nomla, Fazenda e Planejamento 
fornecerá, trimestralmente, às 
Comlssões de Economia e Finan­
ças do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados todas as 
lnformações necessárias ao a­
companhamento e avaliação do 
Plano de estabilização defini­
do pela Lei n9. 8.024/90, entre 
as quals a programação 
monetária, prevlsta e reallza­
da, sua compatibilização com a 
política econômica e, mais es­
peCificamente com a política 
fiscal, e relatórios sobre a 
liquidez, normas, instruções e 
liberações de depósitos em 
cruzados novos e sua conver­
são. 

Art. 17. Flcam isentos do Im­
posto de Renda os rendimentos 
cujos beneficlários sejam pes­
soas físicas, entidades sem 
flns lucrativos e pessoas jU­
rídicas não tributadas com 
base no lucro real. 

I - credltados, a partlr de 
19. de ~unho de 1990, em contas 
de depositos de poupança; e 

11 - produzidos, a partir de 
19 de março de 1990, pelos 
cruzados novos não convertidos 
em cruzeiros, nos termos dos 
artigo 59., 69. e 79., da Lel n9. 
8.024, de 1990. 

ParágrafO únlco. No caso de 
pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real, os 
rendimentos referidos neste 
artlgo continuarão lntegrando 
a base de cálculo do lmposto, 
no encerramento do período­
base de apuração. 

Art. 18. O Imposto sobre Ope­
rações de Crédito, Câmblo e 
Seguro, ou relativas a TítulOS 
e Valores MObiliários será co­
brado, à allquota máxlma de um 
e melO por cento por dla, so-

bre o valor das operações re­
lativas a crédito e a títulos 
e valores mobiliárlos, limita­
do o imposto ao valor dos en­
cargos ou do rendimento da 
operação. 

§ 19. O Poder Executivo, em 
consonância com os objetivos 
de política monetária, 
estabelecerá alíquotas dife­
renciadas do imposto de que 
trata este artlgo, em função 
do prazo e da natureza da 
operação. 

§ 29. Ficam excluídas da lnci­
dência do imposto de que trata 
este artigo as· operações de 
aquisição de títulos e valores 
mobiliarios realizados pelas 
institulções autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. 

§ 39. O imposto de que trata 
este artigo será excluído da 
base de cálculo do Imposto de 
Renda a que se refere o art. 
47 da Lei n9. 7.799, de 10 de 
julho de 1989, incldente sobre 
o rendimento real da operação, 
no caso da incidêncla sobre 
títulos ou valores mobillá­
rios. 

§ 49. O imposto a gue se refe­
re este artigo nao incidirá 
sobre as operações financeiras 
realizadas por órgãos de Di­
relto Público da Administração 
Direta. 

§ 59. O imposto de que trata 
este artigo, quando arrecadado 
dos órgãos referidos no 
parágrafo anterior, a partir 
de 2 de julho de 1990, será 
devolvido pelo Governo Federal 
através de seu a~ente arreca­
dador no prazo maximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, atua­
lizado monetariamente pela va­
riação do valor do BTN Fiscal 
veriflcada entre a data do re­
colhimento do imposto e a data 
da efetiva devolução. 

Art. 19. Todos os títulos, 
valores mobillários e cambiais 
serão emitidos sermpre sob a 
forma nomlnativa, sendo trans­
missíveis somente por endoso 
em preto. 

§ 1~ Revestir-se-ão de forma 
nominatlva os títulos, valores 
mobiliários e cambials em cir­
CUlação antes da vigência des­
ta lei, quando, por qualquer 
motivo, reemitldos, repactua­
dos, desdobrados ou agrupados. 

§ 29. A emlssão em desobediên­
Cla à forma nominativa prevls­
ta neste artigo torna inexigí­
vel qualquer débito represen­
tado pelo título, valor 
mObiliário ou camblal irregu­
lar. 

§ 39. A Comissão de Valores 
MOb1llários regUlamentará o 
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disposto neste artigo em rela­
ção aos valores mobiliários. 

Art. 20. O Banco Central do 
Brasil fica autorizado a bai­
xar normas complementares aos 
dispositivos desta Lei. 

Art. 21. Ficam convalidados 
os atos praticados com base 
nas Medidas Provisórias n~s 
189, de 30 de maio de 1990, 
195, de 30 de junho de 1990, 
200, de 27 de julho de 1990, e 
212, de 29 de agosto de 1990. 

At. 22. Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 23. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 4: 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória n9. 
238, de 28 de setembro de 
1990, que autorlza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça­
mento da União crédito 
extraordlnário para os fins 
que especifica. 

À medlda foi apresentada uma 
emenda. 

O relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da me­
dida e pela rejeição da emenda 
apresentada. 

Em discussão a medlda e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peçoa a pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votação a medida na Câmara 
dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. ( Pausa. ) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

É a seguinte a medida 
aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 238, 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento da 
União crédito extraordiná­
rio, para os fins que 
especffica. 

O Vice-Presidente da RepÚbli­
ca, no exercício do cargo de 
Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62, combinado com 
o § 39. do art. 167, da Consti­
tuição, adota a segvinte medi 
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da provisória. 
lei: 

com força de 

Art. 1.!1. Fica.o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento da União, aprovado pela 
Lei n.!1. 7.999. de 31 de janeiro 
de 1990. em favor do Ministé­
rio da Ação Social. o crédito 
extraordlnário no valor de Cr$ 
300.000.000.00 (trezentos mi­
lhões· de cruzeiros). para a­
tender à programação constante 
do Anexo I desta medida 
provisória. 

Art. 2.!1. Os recursos necessá­
rios à execução do disposto no 
artigo anterior decorrerão do 

.c3000 - MINISHnlO rA Açio SOCIAL 

.c3101 - MINISTERIO CA AçAo SOCIA~ 

cancelamento de dotação 
constante do Anexo 11 desta 
medida provisória e no montan­
te especificado. 

Art. 3.!1. O Departamento do Te­
souro Nacional da Secretaria 
da Fazenda Nacional do Minis­
tério da Economia. Fazenda e 
Planejamento colocará. imedia­
tamente. o valor integral des­
te crédito extraordlnário à 
disposição do Ministério da 
Ação Social. 

Art. 4.!1. As relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provi­
sórias n.!1.s 201 e 214. de 31 de 
julho de 1990 e de 30 de agos-
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to de 1990. serão disciplina­
das pelo. Congresso Nacional 
nos termos' do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil. 

Art. 5.!1. Esta medida provisó­
ria entra em Vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6.!1. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília 28 de setembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102.!1. da RepÚblica. - Zélia Ma­
ria Cardoso de Melo - Edvardo 
de Freitas Teixeira. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em votação a emenda 
que teve parecer contrário. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente, é a Emenda n Q 

1 ? 

o SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E a única emenda que 
temos. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
trata-se de emenda que procura 
minorar os efeltos da tragédia 
ocorrida no Munlcíplo de Ronda 
Alta, no Rio Grande do Sul. 
Houve um prejuízo de mais de 
100 mllhões de cruzelros, cau­
sado por essa catástrofe Com 
esta emenda pretendemos sejam 
destinados recursos para co­
brir, pelo menos em parte, as 
necessldades desse municíplo 

Faço um apelo para que seja 
aprovada esta Emenda n~ 1, que 
dlZ respelto a lnteresse so­
clal do Munlcíplo de Ronda Al­
ta, no Rio Grande do Sul 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Em votação na Câmara 
dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam quelram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeltada na Câmara dos Depu­
tados, contra o voto do PT. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PDT 
CE) - O PDT também vota con­
tra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Rejeitada a emenda na 
Câmara, não lrá ao Senado Fe­
deral. 

A matérla vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 1: 

Discussão, em turno únl­
co, da Medlda Provlsórla n~ 
224, de 17 de setembro de 
1990. que dispõe sobre a 
comerclallzação e indus­
trlallzação do trigo, e dá 
outras providênclas. 

À medida não foram apresenta­
das emendas. 

O Relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da 
medlda. 

Em 
sa. ) 

discussão a med,da. (pau-

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação 
Deputados. 

na Câmara dos 

Os Srs. Deputados que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

O SR. ELIAS MURAD (PSDS - MG) 
- Sr. Presidente, o PSDS vota 
contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Quero conhecer o pen­
samento da maloria da Câmara. 
Como votam os nobres Líderes? 

O SR. GURMECINDO MILHOMEM (PT 
- SP) - O PT vota "não". Sr. 
Presidente. 

O SR. AÉCIO DE BORBA (PDS -
CE) - O PDS vota "sim", Sr. 
Presldente 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PDT -
CE) - O PDT vota 'não", Sr. 
Presidente. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS) - Votamos com o Relator, 
Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Aprovada na Câmara 
dos Deputados contra o voto ... 

PARTE VETADA: 

Art. 4 Q (Mens. 68/S0-CN.) 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6 Q do art. 66 
da Constituiçao. 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 28, DE 1990 

(Medida Provisória 
n Q 154, de 19S0) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n Q 28, de 
1990, que ínstltul nova 
Slstemátlca para reajuste de 
preços e salários em geral e 
dá outras providênclas. (Mens. 
n Q 69/90-CN.) 

PARTES VETADAS; 

§ 1Q do art. 

art. 6 Q
; 

art 11 ; 

art. 12; e 

art. 13. 

Prazo : 23-6-90 

3 Q
; 

- Incluído em Ordem do Dia de 
O SR. GURMECINDO MILHOMEM (PT acordo com o ~ 6Q do art. 66 

- SP) - Sr. Presldente, SOll- da Constituiçao. 
CltO verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa val colher os 
votos. 

Peço aos Srs. Deputados ocu­
pem os seus lugares. (Pausa.) 

Nesta altura dos trabalhos, é 
evidente a falta de quo­
rum. Assim, o restante das ma­
térlas constantes da Ordem do 
Dia delxam de ser aprecladas. 

São os segulntes os itens que 
deixam de ser apreciados por 
falta de quorum: 

II 

VETOS PRESIDENCIAIS 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 20, DE 1990 

(Medlda Provlsória 
n Q 161. de 1990) 

Votação, em turno único, de 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n Q 20, de 
1990, que é 1 te.'a a 1 egi s 1 ação 
do Imposto de Renda das pesso­
as Jurídicas e dá outras pro­
vldenclas. 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.o. 23, DE 1990 

(Medlda ProVlsórla 
n.o. 150, de 1990) 

Dlscussão. em turno único, do 
veto parClal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n Q 23, de 
1990, que dlspõe sobre a orga­
nlzação da Presidência da Re­
públlca e dos Minlstérlo e dá 
outras providências. (Mens. n Q 

70/90-CN.) 

PARtES VETADAS: 

parágrafo único do art. 10; 

inclso V do art. 14; 

inciso VI do art. 14; 

inciso VII do art. 14; 

parágrafo único do art. 14; 

alínea f do lnciso VIII 
do art. 19; 

parágrafo único do art. 23; 

§ eQ do art. 40 

art. 49; 
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1.Q. do art. 49; 

§ 2R. do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1.Q. do art. 51 ; 

§ 2.Q. do art. 51 ; 

art. 52; 

art. 53 e incisos; 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

- Inclufdo em Ordem do Dia de 

9 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.Q. 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
nR. 158, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nR. 16, de 
1990, que dispõe sobre a 1sen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras 
providências. (Mens. nR. 72/90-
CN. ) 

PARTES VETADAS: 

§ iR. do art. 9R.; e 

inciso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 

acordo com o ~ 6 2 do art. 66 Incluído em Ordem do Dia de 
da Constituiçao. acordo com o ~ 62 do art. 66 

da Constituiçao. 

B 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NR. 21, DE 1990 

(Media Provisório 
n.Q. 151, de 1990) 

Discussão, em turno ún1Co, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Le1 de Conversão nR. 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tinção e dissolução de entida­
des da Administração Pública 
Federal e dá outras providên­
cias. (Mens. nR. 71/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1.0. do art. iR.; 

§ 2R. do art. 1.Q.; 

§ 3J1. do art. 1.Q. ; 

art. 3R.; 

§ iR. do art. 4R.; 

art. 6R.; 

parágrafo único do art. 

parágrafo único do art. 

alfnea e do parágrafo 
nico do art. 16 ; 

§ 5R. do art. 18; 

§ 2R. do art. 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

6R.; 

7R.; 

ú-

- Inclufdo em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 62 do art. 66 
da Constftufçao. 

10 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NR. 30, DE 1990 

iMedidas Provisórias 
n s 160 e 171, de 1990) 

Discussão, em turno únlco, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nJ1. 30, de 
1990, gue altera, mediante 
conversa0 em le1 das Medidas 
Provisórias nJ1. s 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a leg1slação do 
Imposto sobre Operações Finan­
ceiras, instituindo incidên­
cias de caráter transiór10 so­
bre os atos que menciona, e dá 
outras providências. (Mens. nR. 
73/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

art. 13; 

parágrafo único do art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6 2 do art. 66 
da Constituiçao. 

11 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR. 70, DE 1989 

(NR. 6.094/85, na origem) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nR. 70, de 
1989 (n.o. 6.094/85, na origem), 
que altera o art. 3.0. da Lei n 
6.849, de 12 de novembro de 
1980, que fixa os valores de 
retribuição de categoria fun­
cional de agente de vigilância 
e dá outras providências. 
Mens. 84/90-CN) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 62 do art. 66 
da Constituiçao. 

12 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 75, DE 1982 

(NR. 1.611/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.o. 75, de 
1982 (nR. 1.611/89, na Câmara 
dos'Deputados), que acrescenta 
parágrafO ao art. 552 da Lei 
n~ 5.869. de 11 de janeiro de 
1973 CÓdigo de Processo 
ClVi 1. 

(Mens. n~ 90/90-CN) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6Q do art. 66 
da Constituiçao. 

13 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 46, DE 1985 

(NR. 7.941/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nR. 46, de 
1985 (nR. 7.941/86, na Câmara 
dos Deputados), que introduz 
modifica~ões no Código Penal. 
(Mens. n 92/90-CN.) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6 Q do art. 66 
da Constituiçao. 

14 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q. 297, DE 1985 

(NR. 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nJ1. 297, de 
1985 (nR. 8.604/86, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
dispositivo à Lei nR. 5.108, de 
21 de setembro de 1966 - Códi­
go Nacional de Trânsito. 
(Mens. nR. 93/90-CN.) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 62 do art. 66 
da Constituiçao. 
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15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 104, DE 1982 

(N.2. 7/87, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 104, de 
1982 (n.2. 7/87, na Câmara dos 
Deputados), que faculta aos 
depositantes de estabelecimen­
tos bancários terem consigna­
dos em seus talões de cheques 
as referências que especifica 
e dá outras providências. 
(Mens. n.2. 94/90-CN.) 

Prazo: 6-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6 Q do art. 66 
da Constituiçao. 

16 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 33, DE 1987 

(N.2. 1.417/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 33, de 
1987 (n.2. 1.417/88, na Câmara 
dos Deputados), que cria os 
Conselhos Federal e Regionais 
de Economista Doméstico, regu­
la seu funcionamento e dá ou­
tras providências. (Mens. n.2. 
115/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadãs: inciso IX do 
art. 11 

inciso XIX do art. 11 

inciso III do art. 29 

art. 38 

- Incluído em Ordem do Dia 
acordo com o § 6.0. do art. 
da Const1tuição. 

17 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2. 64, DE 1983 

(N.2. 1.003/79, na origem) 

de 
66 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
da Câmara n.2. 64, de 1983 (n.2. 
1.003/79, na origem), que dis­
põe sobre a desapropriação de 
imóvel no Município de Jaboa­
tão, Estado de Pernambuco, 
para atender deslocamento das 
famílias que atualmente resi­
dem em áreas do Parque Histó­
rico Nacional dos Guararapes. 
(Mens. n.2. 116/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Parte vetada: art. 5.2. 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6 Q do art. 66 
da Constituiçao. 

18 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 289, DE 1979 

(N.2. 7.938/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 289, de 
1979 (n.2. 7.938/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre o 1 nst.i tuto da retrocessão 
e dá outras providências. 
(Mens. n.2. 117/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6Q do art. 66 
da Constituiçao. 

19 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 17, DE 1988 

(N.2. 3.589/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 17, de 
1988 (n.2. 3.589/89, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o 
Poder Executivo a conceder 
pensão espec1al à Senhora Ma­
ria Reginalda Vieira Raduan. 
(Mens. n.2. 119/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem o Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da Constituição. 

20 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.2. 36, DE 1982 

(N.2. 8.045/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao ProJeto 
de Lei do Senado n.2. 36, de 
1982 (n.2. 8.045/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a apresentação de relató­
rio ao Con~resso Nacional após 
a r~alizaçao de visita a País 
estrangeiro pelo Ministro de 
Estado das Relações 
Exteriores. (mens. n.2. 121/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2. 36, DE 1990 

(N.2. 3.158/89, na origem) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.2. 36, de 
1982 (n.2. 3.158/89, na origem), 
que dispõe sobre a aplicação 
do § 2.2. do art. 17 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitor1as aos prOfissionais 
de saúde. (Mens. n.2. 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo ~om o ~ 6Q do art. 66 
da Constituiçao. 

22 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 32, DE 1988 

(N.2. 1.419/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Le1 do Senado n.2. 32, de 
1988 (n.2. 1.419/88, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a em1ssão de selo comemo­
rativo à Semana do Deficiente 
Físico, a cargo da Empresa 
Brasileira de Correios e Telé­
grafos - ECT, e dá outras 
providências. (Mens. n.2. 
123/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6 Q do art. 66 
da Constituiçao. 

23 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 50, DE 1990 

(N.2. 5.405/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.2. 50, de 
1990 (n.2. 5.405/90, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5.2., inciso XLI­
II, da Constituição Federal, e 
determina outras providências. 
(Mens. n.o. 126/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: arts. 4Q e 
11 . 

- Incluído em Ordem do Dia de - Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o ~ 6Q do art. 66 acordo com o ~ 6Q do art. 66 
da Constituiçao. da Constituiçao. 
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PROJETO DE LEI 
N~ 5. DE 1990-CN 

Discussão. em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei n~ 5, de 1990-CN, que 
dispõe sobre &s diretrizes 
orçamentárias para o ano de 
1991 e dá outras providências. 
(Mens. n~ 128/90-CN.) 

Partes vetadas: 

- § 1~ do art. 2~ com o 
pect i vo anexo, 

§ 2~ do art. 2~ 

§ 2~ do art. 6~ 

§ 3~ do art. 6.11. 

art. 22 

al ínea b do inciso 
art. 24 

- alínea b do inciso 
art. 28 

- alínea c do inclso 
art. 28 

§ 2.11. do art. 31 

§ 4~ do art. 31 

inciso V do art. 37 

Prazo: 20-9-90 

I 

11 

II 

res-

do 

do 

do 

- Incl ui do em Ordem do Di a de 
acordo com o ~ 6Q do art. 66 
da Constituiçao. 

o Sr. Gumercindo Mllhomem 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)--- Tem V. Ex ll a 
palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
apenas para fazer uma solici­
tação a V. Ex A 

Tenho agul uma nota oficlal 
da Comissao Executiva Munici-
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pal do Partido dos Trabalhado­
res, referente ao problema dos 
transportes. Gostaria de pedir 
a V. Ex ll fosse feita a trans­
crição da presente nota. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
EM SEU DISCURSO: 

RESOLUÇÃO DA COMISSÃO 
EXECUTIVA MUNICIPAL 
SOBRE A TARIFA ZERO 

1. O projeto de lei apresen­
tado pelo Executivo paUlista­
no, de criação do Fundo Muni­
cipal de Transportes e da 
"Tarifa Zero", vinculados a 
uma reforma tributária de sen­
tido progressivo, atende a uma 
das principais reivindicações 
do movimento popular de trans­
portes e vem ao encontro da 
proposta petista de tarifa 
social. 

É socialmente justo que o 
custo dos serviços de trans­
porte coletivo seja assumido, 
em sua maior parte, pelos 
princlpais beneficiários do 
sistema - as empresas e os se­
tores malS ricos da cldade - e 
isente de pagamento a popula­
ção de menor renda -, propl­
ciando, nesse caso, uma impor­
tante redistribuição de renda. 

2. Ao apoiar essa iniciativa, 
que depende da aprovação da 
Câmara de Vereadores, a ComlS­
são Executlva do DiretórlO Mu­
nicipal do PT reafirma a ne­
cessidade de, a médio prazo, 
viabllizar a estatização do 
sistema, com o que a Prefeitu­
ra passa a assumir plena res­
ponsabilldade pela prestação 
de um serviço que é dever seu 
e direito do cidadão. Nesse 
sentldo, é urgente apressar a 
racionalização da CMTC, que 
deve ser colocada sob gestão 
democrática. 

3. Ciente de que a lmplanta­
ção da "Tarifa Zero" depende 
de soluções ao alcance da com­
petência técnica da adminis­
tração, a CEM sugere que sejam 
previstas, nos contratos flr­
mados com permissionárias prl-
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vadas. cláusulas que permitam 
a fiscallzação do controle da 
qualidade do serviço por enti­
dades da sociedade civil, par­
ticularmente representantes 
dos setores populares. 

4. A CEM propõe, também, que 
se ampllem os serviços de 
transporte coletivo prestados 
diretamente pelo Governo muni­
cipal, através, por exemplo, 
da recompra de veículos pela 
administração. ;om cláusula de 
depreciação acelerada. 

5. A CEM entende, finalmente. 
que o projeto de lei do Gover­
no municipal realça, mais uma 
vez, o descaso e a omissão do 
Governo federal para com os 
serviços públicos essenciais à 
população, em especial o 
transporte coletivo. Nesse 
sentido, é fundamental retomar 
as demandas já apresentadas ao 
Governo federal pela Frente 
Nacional de Prefeitos, bem 
como conqulstar o apoio dos 
parlamentares eleitos para es­
sas reivindlcações. 

6. A CEM. assumlndo a defesa 
dos proJetos do Fundo MuniCl­
pal de Transporte/"Tarifa 
Zero" e da reforma tributária 
progresslva como importantes 
conqulstas democráticas a se­
rem efetivadas, conclama a mi­
litâncla petista a se engajar 
na mobillzação popUlar visando 
assegurar a vitórla~estas i­
niclativas no debáte com a so­
ciedade e na vótação na Câmara 
Municipal. ~/ 

São Paulo, 17 de outubro de 
1990. - Comissão Executiva 
Municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presidência convoca 
sessão conjunta a realizar-se 
na próxima terça-feira, dia 
23, às 18 horas e 30 minutos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas e 15 minutos.) 


